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OBJETO: Administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de cartão alimentação 
em PVC ou em outro material similar, com chip eletrônico de segurança, munido de senha de uso 
pessoal intransferível, com a finalidade de credito de vale alimentação para ser utilizado pelos 
servidores ativos da DAE S/A. 

 FORMA: PRESENCIAL  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global  

TRATAMENTO ME/EPP: Não diferenciada para ME/EPP  

VALOR ESTIMADO: Sigiloso  

LEGISLAÇÃO: Lei Federal 13.303/2016, pelo Regulamento Interno de Licitações, Contratos e 
Convênios, editado nos termos do art. 40 da Lei nº 13.303/2016 (disponível no site da DAE link: 
www.daejundiai.com.br), pela Lei Complementar 123/06 e suas alterações, eventuais legislações 
pertinentes.  

ÁREA SOLICITANTE: Seçao de Administração de Benefícios (BEN) - Gerência de Recursos Humanos 
(GRH) – Diretoria Administrativa (DIA) 

 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

DATA:  18 de janeiro de 2021 

HORÁRIO:  Até o término do credenciamento 

LOCAL:  

Protocolo na Seção de Compras e Licitações  

Av. Alexandre Ludke, 1.500, Vila Bandeirantes - Prédio administrativo - 
Jundiaí/SP - CEP: 13214-020 

  

 SESSÃO PÚBLICA 

DATA: 

INÍCIO DO CREDENCIAMENTO: 

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:  

ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 

LOCAL:  

18 de janeiro de 2021  

Às 14:00 horas (horário de Brasília/DF) 

Após o termino do credenciamento. 

A ser definida pelo Pregoeiro durante a sessão 

Sala de Licitações  

 
ANEXO I – Modelo de Credenciamento 
ANEXO II – Modelos de Declarações 
ANEXO III – Minuta de Contrato  
ANEXO IV - Termo de Ciência de Notificação  
ANEXO V – Proposta de Preço  
ANEXO VI – Termo de Referência 
ANEXO VII – Gerenciamento de Riscos 
 

 *Observação: O Edital e seus Anexos serão disponibilizados na íntegra, em arquivo digital, na página 
http://compraabertadae.jundiai.sp.gov.br  
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EDITAL 

 

A DAE S/A ÁGUA E ESGOTO, sociedade de economia mista, torna público que se acha aberto o 
processo de licitação na modalidade Pregão Presencial nº 067/2020, a ser julgado pelo critério de 
Menor Preço Global e que será regido pela Lei Federal 13.303/2016, pelo Regulamento Interno de 
Licitações, Contratos e Convênios, editado nos termos do art. 40 da Lei nº 13.303/2016 (disponível 
no site da DAE link: www.daejundiai.com.br), pela Lei Complementar 123/06 e suas alterações, 
eventuais legislações pertinentes, no que couber, obedecendo às especificações, cláusulas e 
condições mencionadas neste Edital e seus anexos. 

As despesas decorrentes da presente licitação estarão sob as despesas, Conta Gerencial nº: 8.4.2.10 
– Orçamento AC – DIA - 003 – Origem do Recurso: Vinculada DAE (Recursos Próprios) – Seçao de 
Administração de Benefícios (BEN) - Gerência de Recursos Humanos (GRH) – Diretoria Administrativa 
(DIA).  

As proponentes deverão examinar cuidadosamente as condições de fornecimento do objeto deste 
edital, dando especial atenção para as penalidades estabelecidas para os casos de descumprimento 
das obrigações contratuais, ficando cientes de que a DAE S/A aplicará as sanções previstas neste 
edital, obedecido o disposto no art. 82 da Lei 13.303/2016.  

 

1. OBJETO 

1.1. Administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de cartão alimentação 
em PVC ou em outro material similar, com chip eletrônico de segurança, munido de senha de uso 
pessoal intransferível, com a finalidade de credito de vale alimentação para ser utilizado pelos 
servidores ativos da DAE S/A, conforme exigências e especificações técnicas descritas no ANEXO VI – 
Termo de Referência. 

  

2. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO 

2.1. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por 
qualquer pessoa, inclusive licitante, até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para recebimento 
das propostas. 

2.2. As solicitações referidas na cláusula 2.1 poderão ser obtidas por um dos seguintes meios, 
devendo todos eles conter identificação do número do Pregão objeto da consulta, a serem 
endereçados à DAE S/A ÁGUA E ESGOTO: 

a) Protocolo: Av. Alexandre Ludke, nº 1.500 - Seção de Compras e Licitações - andar térreo do Prédio 
administrativo – Vila Bandeirantes – Jundiaí/SP – CEP: 13214-020, de 2ª a 6ª feira – das 09h00 às 
16h30. 

b) Sedex: Av. Alexandre Ludke, nº 1.500 - Seção de Compras e Licitações - andar térreo do Prédio 
administrativo – Vila Bandeirantes – Jundiaí/SP – CEP: 13214-020. 

c) Correio eletrônico: anderson.faria@daejundiai.com.br, gisele.mazzali@daejundiai.com.br ou  
leonardo.puttini@daejundiai.com.br 

d) Não serão conhecidos os pedidos interpostos após o prazo definido na cláusula 2.1, bem como os 
que forem enviados por fax 

mailto:anderson.faria@daejundiai.com.br
mailto:gisele.mazzali@daejundiai.com.br
mailto:leonardo.puttini@daejundiai.com.br
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2.3. As respostas serão fornecidas no prazo de até 2 (dois) dias úteis ao interessado por meio de e-
mail e divulgado nos termos do item 2.5 adiante. 

2.4. Qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá impugnar os termos do presente Edital em até 05 
(cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, cabendo a autoridade 
competente decidir sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis do recebimento. 

2.4.1. A impugnação ao Edital, deverá estar devidamente fundamentada e endereçada ao Presidente 
da DAE S/A e deverá ser protocolada na Seção de Compras e Licitações da DAE S/A, situada na Av. 
Alexandre Ludke, nº 1.500 - andar térreo do Prédio administrativo – Vila Bandeirantes – Jundiaí-SP 
de 2a. a 6a. feira, das 9 às 16 horas.  

2.4.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados 
através de e-mail e divulgado nos termos do item 2.5 adiante. 

2.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão 
divulgados pelo(a) Pregoeiro(a) no Portal de Compras por meio do endereço 
http://compraabertadae.jundiai.sp.gov.br. 

2.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital, tal como se 
dele fizessem parte, desde que apresentados tempestivamente. 

2.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame licitatório todos os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto do serviço e que preencherem as condições de credenciamento constantes 
deste Edital, observando-se as devidas ressalvas às Micro e Pequenas Empresas, conforme Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações. 

3.2. Não poderão participar da presente licitação a empresa: 

(i) Estrangeira, que não funcione no país; 

(ii) Em situação de falência; 

(iii) Em recuperação judicial ou extrajudicial, sem a devida comprovação do plano de recuperação 
homologado pelo juízo competente; 

(iv) Cujo administrador ou sócio, detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social, seja 
diretor ou empregado da DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO; 

(v) Declarada suspensa temporariamente de licitar e impedida de contratar com a DAE S/A – ÁGUA 
E ESGOTO; 

(vi) Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município, enquanto 
pendentes os efeitos da sanção; 

(vii) Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

(viii) Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

http://compraabertadae.jundiai.sp.gov.br/
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(ix) Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida 
ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

(x) Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou 
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

(xi) Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma 
natureza, de empresa declarada inidônea; 

(xii) Cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou 
rompido seu vínculo com a DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO há menos de 6 (seis) meses. 

(xiii)  Empresas reunidas em consórcio 

3.3. Também não poderão participar da presente licitação: 

(i) Empregado ou diretor da DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO, como pessoa física; 

(ii) Quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

a) Diretor ou conselheiro da DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO; 

b) Empregado da DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO cujas atribuições envolvam a atuação na área 
responsável pela licitação ou contratação; 

c) Autoridade do Município de Jundiaí. 

(iii) Empresas que contenham como sócio majoritário, pessoa condenada por improbidade 
administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429 de 02/06/1992. 

3.4. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente 
licitação. 

3.5. Cada licitante apresentará uma só proposta, para o objeto licitado, em conformidade com as 
exigências deste Edital. 

3.6. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 

3.7. Os documentos, apresentados para a habilitação, deverão estar em nome da licitante e com 
mesmo número de CNPJ. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz. 

3.8. A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Iniciada a sessão, o(a) Pregoeiro(a) convocará os licitantes para que apresentem os 
documentos de credenciamento. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

4.1.1. Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
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4.1.2. Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular ou 
credenciamento com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preços, interpor recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os 
poderes do mandante para a outorga. 

4.1.2.1. Tratando-se de instrumento particular de procuração ou credenciamento, com firma 
reconhecida (vide modelo no Anexo I), deverá ser apresentado o contrato social ou outro 
instrumento de mandato que demonstre os poderes legais do subscritor.  

4.2. O representante legal e o procurador deverão se identificar exibindo documento oficial de 
identificação com foto. 

4.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4.4. A ausência dos documentos de representação impedirá a manifestação do representante da 
licitante durante toda a sessão do certame. 

4.5. O documento de credenciamento ou procuração ou de representação legal, deverá ser 
apresentado fora dos envelopes de proposta e documentação. 

4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, se desejarem fazer uso dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/06, e suas alterações, deverão apresentar a declaração (conforme modelo 03 
do Anexo II) juntamente com os documentos de credenciamento. 

4.6.1. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não proceda da forma estabelecida no 
subitem anterior, interpretar-se-á como renuncia tácita aos benefícios da Lei Complementar nº 
123/06, e suas alterações. 

4.6.2. As empresas que apresentarem a declaração de que trata o item 4.6 serão responsáveis pela 
veracidade das informações. 

4.7. É condição à participação nesta licitação, ainda, a entrega da declaração de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação (Declaração de Regularidade) de acordo com o inciso II do 
art. 39 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DAE S/A, modelo 01 do Anexo 
II deste Edital, junto dos documentos de credenciamento. 

 

5. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

5.1. ENVELOPE 1 – “PROPOSTA COMERCIAL”: O envelope deverá estar fechado e indevassável, 
contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 
PREGÃO PRESENCIAL nº 067/2020 
ENVELOPE 1 - "PROPOSTA COMERCIAL" 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
TEL / FAX – EMAIL: ______________ 
ENDEREÇO / CEP / CIDADE: ____________ 

 

5.1.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos/informações: 

a) Razão social, endereço/CEP/Cidade, e-mail, contato e CNPJ; 
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b) Número do Processo e do Pregão; 

c) Taxa de administração em porcentagem.  

d) Cálculo do Valor unitário/mensal e valor global da proposta, em algarismo, com no máximo 2 
(duas) casas após a vírgula, expresso em moeda corrente nacional, de acordo com valor do credito 
unitário valido na publicação do edital, considerando as quantidades e especificações constantes do 
Termo de Referência - Anexo VI.  

5.2. Nos preços propostos deverão estar incluídos, lucro, todas as despesas e custos decorrentes 
da execução contratual, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 
despesas, diretas ou indiretas, e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto, inclusive 
trabalhistas. 

5.2.1. Os preços ofertados pelos licitantes deverão contemplar, se for o caso, desconto proveniente 
do benefício fiscal de desoneração da folha de pagamento, previsto na Lei nº 12.546/2011, em 
atenção ao que dispõe o Comunicado SDG nº 44/2013 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

5.3. Número da conta corrente de pessoa jurídica, agência, nome do banco onde serão realizados 
os pagamentos. 

5.4. A proposta deverá ser elaborada de acordo com o modelo que acompanha este Edital, deve 
ser redigida em idioma português, não deve conter rasuras e ainda deve ser datada e assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador. 

5.5. Todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos serão consideradas aceitas pelo 
proponente, tacitamente, pelo ato da entrega de sua proposta comercial. 

5.6. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

 

6.  DA HABILITAÇÃO 

6.1. Para fins de habilitação nesta licitação, deverão ser apresentados os documentos listados a 
seguir, dentro do ENVELOPE “2” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, entregue juntamente com a 
proposta: O envelope deverá estar fechado e indevassável, contendo em sua parte externa, além do 
nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 
PREGÃO PRESENCIAL nº 067/2020 
ENVELOPE 2 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO " 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
TEL / FAX – EMAIL: ______________ 
ENDEREÇO / CEP / CIDADE: ____________ 

 

6.2. REGULARIDADE JURÍDICA 

6.2.1. Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 

6.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
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6.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 

6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente. 

6.2.5. Os documentos relacionados nos itens 6.2.1 a 6.2.4 não precisarão constar do Envelope “2” 
Documentos de Habilitação, se tiverem sido apresentados para credenciamento neste Pregão.  

6.3. REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA, FISCAL E TRABALHISTA 

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda CNPJ. 

6.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativamente a todos os tributos 
federais e ao sistema da Seguridade Social, por meio da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos 
de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários e à Dívida Ativa da União, na qual conste a 
abrangência das contribuições sociais previstas no art. 11, parágrafo único, letras a e d, da Lei nº 
8.212/91, emitida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 

6.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual que consiste nos seguintes documentos:  

6.3.3.1 Certidão de Regularidade Fiscal dos Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do 
Estado respectivo, com validade na data da apresentação (documento a ser confirmado via 
on-line, junto à Fazenda Estadual, nos Estados que disponibilizem este serviço; 
 

6.3.3.2 Certidão de Regularidade Fiscal dos Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa do Estado 
respectivo, com validade na data da apresentação (documento a ser confirmado via on-line, 
junto à Fazenda Estadual, nos Estados que disponibilizem este serviço. 
 

6.3.3.3 Em relação à Prova de Regularidade da Fazenda Estadual, a licitante poderá apresentar 
Certidão Unificada referente aos débitos Inscritos e Não Inscritos na Dívida Ativa, caso o 
Estado já possua a integração destes dados. 

6.3.4. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
a apresentação do Certificado de Regularidade - CRF expedido pela Caixa Econômica Federal, 
conforme alínea "a", do art. 27, da Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado. 

6.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho.  

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
 
6.4.1.1. Somente as empresas que ainda não completaram seu primeiro exercício social, poderão 
comprovar sua capacidade econômico–financeira através de balancetes mensais, conforme o 
disposto na Lei Federal 8.541/92. 
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6.4.2. Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data da 
apresentação. 
 
6.4.2.1 No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, detentoras de certidão positiva, 
deverá apresentar, para efeitos de habilitação no certame, Plano de Recuperação devidamente 
homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, nos termos da Súmula nº50 do TCESP. 
 
6.4.3. Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita através do cálculo do seguinte 
índice: 

ILC = 
AtivoCirculante 

>=1 
Passivo Circulante 

 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.5.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica-operacional expedido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando a execução de serviços de 
características semelhantes, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 
cuja maior relevância técnica e/ou valor significativo é a prestação de serviços de administração, 
gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de cartão alimentação em PVC ou em outro 
material similar, com chip eletrônico de segurança, munido de senha de uso pessoal intransferível, 
com a finalidade de credito de vale alimentação utilizados por funcionários, que deve comprovar já 
ter realizado no mínimo 50% da execução pretendida, conforme Súmula nº 24 do TCESP. 

6.5.1.1 O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) no original ou em cópia(s) 
autenticada(s), assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com identificação 
do assinante (nome completo e cargo) e deverá(ão) ser emitido em papel com timbre da emitente e 
datado(s). 
6.5.1.2 Para fins do disposto no item 6.5.1, admite-se o somatório de atestados, nos termos do § 5º 
do Art. 68 do Regulamento Interno de Licitações Contratos e Convênios da DAE S/A. 

6.6. DECLARAÇÕES  

6.6.1. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 
assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a DAE S/A – ÁGUA E 
ESGOTO, conforme modelo 04 do Anexo II deste Edital.  

6.6.2. Declaração de inexistência em seu quadro de pessoal de menores de dezoito anos exercendo 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprego de menor de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos, em observância ao inciso XXXIII, 
do art. 7º, da Constituição Federal, nos termos do modelo 02, constante do Anexo II. 

6.6.3. Declaração de que está ciente dos termos, disposições e penalidades constantes do Código de 
Conduta e Integridade da DAE S.A. - Água e Esgoto, comprometendo-se, de modo expresso e irretratável, a 
cumpri-lo integralmente, naquilo que lhe for aplicável, sob pena de aplicação das sanções nele previstas, 
conforme modelo Anexo II – Modelo 05. 

6.6.4. Declaração, emitida pela licitante, em conformidade com modelo constante do edital, de que 
tomou conhecimento das condições técnicas descritas no termo de referência e dos requisitos 
mínimos à execução dos serviços, conforme modelo Anexo II – Modelo 06.  
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6.7. DA REGULARIDADE FISCAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

6.7.1. As empresas nas condições de ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida 
para a participação neste certame, inclusive a documentação pertinente à situação fiscal, trabalhista 
e dos encargos previdenciários (item 6.3.), mesmo que estes últimos apresentem alguma restrição. 

6.7.2. Na hipótese da situação fiscal, trabalhista e dos encargos previdenciários apresentarem 
restrições, a licitante ficará na condição de “Vencedora Provisória” no certame, podendo ser dado 
prosseguimento aos atos subsequentes da licitação. 

6.7.3. A comprovação da regularidade fiscal, compreendido também o cumprimento de encargos 
previdenciários, e da regularidade trabalhista, caso a licitante se sagre vencedora, deverá ser 
efetuada com o envio da documentação devidamente regular no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir 
do momento que a empresa for declarada "vencedora provisória" do certame.  

6.7.4. Para cumprimento do disposto no subitem anterior, o pregão permanecerá suspenso em 
fase de "Análise de Documentos", sendo essa encerrada somente após decorrido o prazo conferido 
à vencedora ou logo após apresentada por ela a documentação regular.  

6.7.5. Esse prazo para regularização poderá ser prorrogado por uma única vez, pelo mesmo 
período, a critério da DAE S/A, desde que requerida pelo licitante beneficiário, de forma justificada. 

6.7.6. O prazo para regularização de documentos, de que trata o item 6.3 não se aplica aos 
documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-
financeira, bem como ao cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

6.7.7. A não regularização dentro do prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e/ou nas legislações de regência, ficando facultado 
à DAE S/A convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

6.8. CONDIÇÕES GERAIS 

6.8.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no original, ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da DAE S/A (conforme 

a Lei 13.726/18, art. 3º, inc. II) ou publicação em órgão da imprensa oficial, salvo quando especificado 
no próprio documento que sua validade depende da apresentação no original.  

6.8.1.2. Quando a autenticação precisar ser realizada por servidor da DAE S/A, deverá ser por 
integrante da Equipe de Apoio ou da Seção de Compras e Licitações, que autenticará cópia a partir 
de original fornecido, somente durante a sessão de abertura desta licitação. 

6.8.2. Para os documentos que são válidos somente mediante consulta on-line, junto aos Órgãos 
competentes, poderão ser apresentados documentos impressos através do sistema informatizado 
respectivo e que serão conferidos junto aos “sites” de cada órgão pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio. 

6.8.3. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

6.8.4. Serão aceitas certidões nos limites de sua validade. Quando não especificada qualquer 
validade na certidão, essas deverão ter sido expedidas num prazo não superior a 90 (noventa) dias 
da data prevista para a apresentação das propostas. 

6.8.5. Complementarmente à análise da documentação de habilitação, será verificada ainda a 
situação da licitante quanto à eventual existência de sanção administrativa, por meio de consulta no 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) no endereço eletrônico: 
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis 

 

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO 

7.1. No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital será aberta a sessão de processamento 
do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

7.1.1. A ausência da Declaração de Regularidade (modelo 01 do Anexo II), bem como dos envelopes, 
ensejará a eliminação da licitante do Pregão.  

7.2.  Junto com os respectivos credenciamentos, o(a) Pregoeiro(a) dará início ao recebimento da 
Declaração de Regularidade (modelo 01) e Declaração que se constitui ME ou EPP (modelo 03). 

7.2.1 A Declaração referente ao Modelo 03 (ME/EPP) se aplica somente às microempresas e 
empresas de pequeno porte, que desejarem fazer uso dos benefícios da Lei Complementar nº 
123/06 e suas alterações. 

7.3. Após o término do credenciamento não será possível a admissão de novos participantes no 
certame, e o pregoeiro procederá a abertura dos envelopes “proposta”. 

7.4. A análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) visará à verificação ao atendimento das condições 
estabelecidas, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda às especificações, 
quantidades, prazos ou outras condições fixados neste Edital e seus anexos. 

7.4.1. O(A) Pregoeiro(a) no julgamento das propostas e da habilitação poderá relevar omissões 
puramente formais e/ou permitir que o(s) licitante(s) sanem erros ou falhas que não alterem 
materialmente as propostas, os documentos e interfiram em sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados. 

7.4.2. O saneamento de erros relativos a cálculos realizados na proposta, poderão, à critério do(a) 
Pregoeiro(a), ser realizado pelo(s) licitante(s) desde que não sejam alterados os valores inicialmente 
propostos para o objeto da licitação (valor unitário). 

7.4.3. A critério do(a) Pregoeiro(a) poderá ser instaurado procedimento de diligência destinado a 
avaliar a exequibilidade da proposta, inclusive mediante visitas técnicas ao licitante, bem como para 
verificar a autenticidade de documentos e veracidade de informações, a quem caberá descrever a 
forma pela qual serão realizadas as diligências. 

7.5. O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão do Pregão para melhor avaliação das propostas. 

7.6. Serão selecionadas para a etapa de lances, entre as propostas classificadas, aquelas que 
tiverem apresentado valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à 
de menor preço. 

7.7. DOS LANCES 

7.7.1. O(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior valor e os demais em ordem 
decrescente de valor. 

7.7.2. No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a 
proclamação do vencedor;   

http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis


 
 

Pregão Presencial nº 067/2020 -  Processo nº 3.769/2020 - Edital de 17/12/2020 

 

    11 
 

7.7.3. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão 
os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;   

7.7.4. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, 
observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos 
de desempenho e qualidade definidos no edital;   

7.7.5. Encerrada a etapa competitiva por meio da apresentação de lances, o pregoeiro verificará a 
incidência de eventual direito de preferência a ser concedido à licitante enquadrada na condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte;   

7.7.6. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao 
pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade;   

7.7.7. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do 
invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, 
para verificação do atendimento das condições fixadas no edital;   

7.7.8. A habilitação far-se-á de acordo com o disposto no instrumento convocatório e neste 
Regulamento;   

7.7.9. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do 
Cadastramento, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes;   

7.7.10. Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor;   

7.7.11. Caso a primeira colocada seja uma microempresa ou empresa de pequeno porte e apresente 
pendências na documentação prevista no art. 43, da Lei Complementar nº. 123/2006, caberá ao 
pregoeiro conceder o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a 
regularização;  

7.7.12. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor;   

7.7.13. O pregoeiro deverá intentar negociação visando a obtenção de melhores condições mais 
vantajosas diretamente com o proponente autor da proposta melhor classificada e na hipótese 
prevista no inciso XII do art. 39 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DAE 
S/A;   

7.7.14. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual prazo, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos;   

7.7.15. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento;   

7.7.16. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;   
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7.7.17. Decididos os recursos, a autoridade superior fará a adjudicação do objeto da licitação ao 
licitante vencedor e homologará o certame;  

7.7.18. Homologada a licitação pela autoridade superior, o adjudicatário será convocado para 
assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação. 

7.7.19. A etapa de lances será considerada encerrada quando restar apenas 01 (um) licitante 
participante, ou seja, quando ocorrer o declínio na formulação de lances de todos os outros demais 
participantes do certame. 

7.8. DO JULGAMENTO 

7.8.1. O julgamento será feito levando-se em conta o MENOR VALOR GLOBAL. 

7.8.2. Encerrada a etapa de lances será feita a grade de classificação, na ordem crescente dos 
valores, considerando-se para as selecionadas o último valor ofertado. 

7.8.3. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os termos do Edital 
e que sua oferta seja compatível com o valor estimado da contratação e a disponibilidade 
orçamentária da DAE S/A. 

7.8.4. O(A) Pregoeiro(a) negociará com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de 
uma melhor proposta. 

7.8.5. Após a negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do menor valor ofertado, 
decidindo motivadamente a respeito. 

7.8.5.1 O(a) Pregoeiro(a) para examinar a aceitabilidade do menor valor ofertado, poderá exigir que 
o licitante, autor do menor valor, indique os valores individuais para cada item do objeto da 
contratação constante em planilha de preços as vistas de identificar sua exequibilidade e 
conformidade com os valores estimados, podendo, conforme o caso, retomar a negociação com o 
licitante. 

7.8.6. É prerrogativa do(a) Pregoeiro(a), depois de analisadas as limitações do mercado, e outros 
aspectos pertinentes, inclusive quanto a preços, optar pela repetição da licitação, ou, ainda, pela 
suspensão do Pregão ou sua revogação. 

7.8.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às 
exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente inexequíveis. 

7.8.8. Considerar-se-ão como manifestamente inexequíveis os valores que não tiverem sua 
viabilidade demonstrada depois de realizada diligência, a critério do(a) Pregoeiro(a), nos termos dos 
itens 7.8.9 e 7.8.10. 

7.8.9. Caso o(a) Pregoeiro(a) entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer prazo para que 
a licitante demonstre a exequibilidade de seu preço. 

7.8.10. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, serão admitidos: 

a) Planilha de custos elaborada pela licitante; e 

b) Documento que comprove contratação em andamento com preços semelhantes. 

7.8.11.  Verificada a inexequibilidade do preço, o(a) Pregoeiro(a) poderá convocar os licitantes 
detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação, para apresentação da 
documentação e proposta comercial. 
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7.8.12. Considerada aceitável a oferta de menor valor global, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação do(s) respectivo(s) autor(es). 

7.8.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a(s) 
licitante(s) será(ão) habilitada(s) e declarada(s) vencedora(s) do certame. 

7.8.14. Se a oferta não for aceitável ou se a(s) licitante(s) desatender(em) as exigências para a 
habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o 
seu(s) autor(es), decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente até a apuração de uma oferta aceitável cujo(s) autor(es) 
atenda(m) aos requisitos de habilitação, hipótese em que será(ão) declarado(s) vencedor(es). 

7.9. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.9.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
Microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.9.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 

7.9.3. Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

(i)  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

(ii)  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 
7.9.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

(iii) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.2, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.9.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.9.5. O item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.9.6. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro abrirá espaço, simultaneamente para todos os itens, 
durante 05 minutos, para que a ME, EPP ou COOP, em situação de empate ficto com empresa de 
condição jurídica diversa, nos moldes do subitem 7.9.2, e na ordem de classificação, possa 
apresentar nova proposta com valor inferior ao oferecido pela primeira colocada em cada item, sob 
pena de preclusão 

7.10. DOS RECURSOS 

7.10.1. No final da sessão, a licitante interessada em recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação 
de razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
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7.10.2. O protocolo dos recursos e contrarrazões deverá ser realizado na Seção de Compras e 
Licitações da DAE S/A (Av. Alexandre Ludke, nº 1.500, Vila Bandeirantes, em Jundiaí/SP – andar 
térreo do Prédio Administrativo), no horário das 9:00 às 16:30 horas, observados os prazos previstos 
no artigo 39, inciso XV do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios. 

7.10.3. Os recursos podem ser enviados via e-mail, dentro do prazo legal, desde que os documentos 
enviados sejam assinados por representante legal e digitalizados.   

7.10.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax e os que não atenderem o item 7.10.2 e 7.10.3. 

7.10.5. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto do certame pelo(a) Pregoeiro(a) à licitante vencedora, 
bem como o encaminhamento do processo à autoridade superior para a homologação. 

7.10.6. Interposto o recurso, o(a) Pregoeiro(a) poderá motivadamente reconsiderar a sua decisão 
ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade superior.  

7.11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

7.11.1. O(A) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto da licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es), quando 
inexistir recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado 
pela autoridade competente. 

7.11.2. Decididos os recursos porventura interpostos e, constatada a regularidade dos atos 
procedimentais pela autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) vencedor(es) 
e homologará o procedimento licitatório. 

7.11.3. A decisão da Homologação será publicada na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí e no 
sítio eletrônico: https://compraabertadae.jundiai.sp.gov.br/licitacoes/ 

 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, será(ão) elaborado(s) o(s) Contrato(s), 
cuja minuta integra o presente edital, A DAE convocará o licitante vencedor para assinar o termo de 
contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, observados o prazo e as condições estabelecidos, sob pena 
de decadência do direito à contratação.  

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período.  

8.3. É facultado à DAE, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e nas 
condições estabelecidos:  

(i) Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados em conformidade com o instrumento convocatório;  

(ii) Revogar a licitação.  

(iii) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de contrato ou instrumento 
equivalente, no prazo e condições estabelecidos, equivale à inexecução total das obrigações 
assumidas, sujeitando-o às penalidades previstas neste Regulamento, após regular processo 
administrativo. 

https://compraabertadae.jundiai.sp.gov.br/licitacoes/
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8.4. Para assinatura deste contrato, deverá ser exigida prestação de garantia sob uma das 
modalidades previstas no Art. 70 da Lei de 13.303/16 e artigo 138 do Regulamento Interno de 
Licitações, Contratos e Convênios da DAE S/A, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato. 

8.4.1. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução integral 
do presente Contrato, após o Recebimento Definitivo do objeto.  

8.4.2. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter a mesma 
validade do prazo de vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação, repactuação 
ou alteração efetivada no contrato. 

8.4.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela DAE S/A, em pagamento de 
multa que tenha sido aplicada à CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado da data em que tiver sido notificada. 
 
8.5 – São condições para assinatura do contrato o atendimento às cláusulas 20 a 28 do Termo de 

Referência.   

 
9. FATURAMENTO/ CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. A contratada emitirá Nota Fiscal eletrônica em nome da contratante, após a disponibilização 

dos créditos mensais e o pagamento será efetuado 10 dias úteis após a emissão e recebimento da 

NF pela seção gestora da contratante. A Nota Fiscal deve ser acompanhada de relatório de atividades 

e das certidões: 

- expedidas pela Justiça do Trabalho - CNDT,  

- Receita Federal/PGFN;  

- Certidão de Débitos da União e Certificado de Regularidade com FGTS emitido pela Caixa 

Econômica Federal - CRF, com prazo de validade em vigor, que demonstrem sua regularidade no 

cumprimento dos encargos estabelecidos em lei, que deverão ser entregues no setor Financeiro da 

DAE S/A, sem qualquer correção monetária. 

9.2. Acréscimos ou supressões nos valores serão considerados somente nos termos do Artigo 81 

da Lei 13.303/2016, e suas modificações, se houver. 

9.3. Fica vedada qualquer pretensão de pagamento antecipado.  

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Pelo cometimento de quaisquer infrações previstas no Regulamento Interno de Licitações, 

Contratos e Convênios da DAE S/A e a inexecução parcial ou total do contrato a CONTRATANTE, 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

I. Advertência por escrito; 
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II. Multa moratória, por atraso injustificado, no percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) 
sobre o valor da parcela descumprida, por dia corrido de atraso, até que se efetive o 
cumprimento do ajuste, limitado a 10% (dez por cento) do valor citado. 

III. Multa compensatória, no percentual descrito abaixo: 

a) até 10% (dez por cento) do valor global do contrato, pela inexecução parcial dos serviços ou 
sobre a parcela inadimplida, se o descumprimento for parcial; 

b) até 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, pela inexecução total, motivando a 
rescisão do ajuste. 

IV. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DAE S/A, por 
até 02 (dois) anos. 

§ 1º A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências 
cabíveis. 
§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III deste dispositivo poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso II.  

§ 3º São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações 
contratuais: 

I. Não atendimento às especificações técnicas relativas aos bens, serviços ou obra prevista em 
contrato ou instrumento equivalente; 

II. Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de 
suas parcelas; 

III. Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à 
DAE S/A; 

IV. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o 
uso, como se verdadeira ou perfeita fosse; 

V. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

VI. Prestação de serviço de baixa qualidade. 

 

§ 4º A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta 

cláusula. 

§ 5º A multa poderá ser descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATADA. 

 

10.2. As sanções relacionadas nos subitens 10.1 também poderão ser aplicadas àquele que: 

a) Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

b) Apresentar declaração ou documentação falsa; 

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

d) Não mantiver a proposta; 



 
 

Pregão Presencial nº 067/2020 -  Processo nº 3.769/2020 - Edital de 17/12/2020 

 

    17 
 

e) Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo;  

g) Cometer fraude fiscal. 

10.3. Não será admitida a desistência da proposta, ressalvado motivo justo devidamente aceito pela 
DAE S/A, ficando a licitante sujeita às seguintes sanções, não havendo ordem de preferência entre 
elas, podendo inclusive serem aplicadas de forma cumulativa, garantida a prévia defesa:  

a) advertência; 

b) multa, em percentual equivalente a 10% (dez por cento) do valor de sua proposta, nos 
termos do subitem 10.1 (iii), a, sem prejuízo de cominação de valor equivalente a perdas e danos 
a serem apurados na forma legal; 

c) declaração de impedimento de licitar e contratar com a DAE S/A, nos termos e condições 
dispostas no subitem 10.1. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A DAE S/A informa, através da Decisão Normativa CAT nº 01 de 14/01/16, que não é 
contribuinte de ICMS 

11.2. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contratado. 

11.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

11.4. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar ou ter sido providenciado no 
ato da sessão pública. 

11.5. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização, nos termos do art. 78º do 
parágrafo 2º do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DAE S/A.  

11.6. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a 
DAE S/A não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

11.8. Das sessões públicas de processamento do presente Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo(a) Pregoeiro(a), Equipe de Apoio e pelos licitantes 
presentes. 

11.9. As recusas ou a impossibilidade de assinaturas serão registradas na própria ata. 

11.10. Os envelopes das licitantes desclassificadas ou inabilitadas ficarão à disposição dos 
interessados na DAE S/A para serem retirados após a publicação da homologação e/ou do 
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correspondente contrato. Decorridos 30 (trinta) dias sem a retirada dos envelopes, os mesmos serão 
destruídos. 

11.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Regulamento Interno 
de Licitações, Contratos e Convênios da DAE S/A, da Lei nº 13.303/16, da Lei nº 10.520/02 bem como 
demais dispositivos correlatos. 

11.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. 

11.13. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o 
fornecimento objeto deste Edital, bem como os direitos creditórios do mesmo. 

11.14. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

11.15. A contratada fica obrigada a arcar com os valores de custas e despesas processuais de 
toda e qualquer reclamação trabalhista movida por seus funcionários, em face da DAE S/A, em 
decorrência da execução do respectivo contrato, bem como, toda e qualquer eventual 
condenação da Contratante, vistos, que as obrigações trabalhistas são única e exclusivamente 
da Contratada, ainda, a Contratante está autorizada a realizar retenções nos pagamentos 
devidos à Contratada em decorrências tais encargos, sem prejuízo da garantia contratual.  

11.16. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital, não resolvidas na esfera administrativa, 
fica eleito o Foro da Comarca de Jundiaí para eventuais ações judiciais, com preferência sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 
 

 

 

 

 

 

Eduardo Santos Palhares 

Diretor Presidente 

DAE S/A Água e Esgoto 
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ANEXO I – Modelo de Credenciamento 
 
 

(ATENÇÃO: Este termo deverá ser apresentado fora dos envelopes) 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob n. _________________, 

com sede na __________________________________________, CREDENCIA o(a) Sr. (a) 

___________________________________, portadora do RG n. _____________________, para 

representá-la no Pregão Presencial n. 067/2020, a ser realizado pela DAE S/A Água e Esgoto, dando-

lhe poderes para formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos, bem como 

praticar todos os demais atos inerentes a esse certame.  

 

 

 

LOCAL/DATA: 

 

 

NOME/CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL: 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL: 

 

 

 

 

Obs.: A licitante deverá apresentar documentos que comprovem os poderes do represente legal da 

empresa 

Este documento deve ser apresentado com firma reconhecida 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÕES 

 
 

 

MODELO 01 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob n. _________________, 

com sede na ___________________________________, por meio de seu representante legal, 

declara, sob as penas da lei, que cumpre integralmente todos os requisitos de habilitação exigidos 

no edital do Pregão Presencial n. 067/2020. 

 

 

 

 

LOCAL/DATA: 

 

 

 

NOME/CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL: 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL: 

 

(ATENÇÃO: Esta declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes) 
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MODELO 02 - DECLARAÇÃO DO MENOR 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

REF.: Pregão Presencial nº 067/2020 

 

 

_______________________________________, inscrita no CNPJ nº__________________, 

por intermédio de seu representante legal o (a) 

Sr.(a)________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº____________________e do  CPF nº___________________ _______, DECLARA, para fins 

de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não  emprega 

menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

 

____________________________ 

(data) 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

(representante legal) 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.) 
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MODELO 03 - DECLARAÇÃO ME / EPP 

 

 

 

____________________________________, inscrita no CNPJ n.º ______________________, por 

intermédio de seu representante legal e por seu contador, DECLARA, sob penas da Lei, que se 

constitui em microempresa (ou empresa de pequeno porte ou cooperativa) para os fins desta 

licitação, nos termos da Lei Complementar Federal n. 123/06 e art. 34 da Lei Federal n.º 11.488/07 

(na hipótese de Cooperativa), e que não apresenta nenhuma das restrições do regime diferenciado 

e favorecido, dispostas no art. 3.º,§ 4.º da Lei, comprometendo-se a informar a Administração caso 

perca essa qualificação. 

 

 

Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa: 

(Autoridade ou representante com poderes legais, com identificação do assinante – nome e cargo) 

 

 

Nome e Assinatura do Contador da Empresa: 

(Nome completo e identificação do seu registro junto ao Conselho Regional de Contabilidade – 

CRC) 

 

Dados para contato: 

 

Endereço: ______________________________________________________ 

Cidade/Estado: _____________________________  CEP:   ______________ 

Fone: ____________________  Fax: _________________ Cel: ____________ 

E-mail__________________________________________________________ 

Nome para Contato _______________________________________________ 

 

(ATENÇÃO: Esta declaração deverá ser apresentada junto com o credenciamento) 
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MODELO 04 - DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA IMPEDIMENTO LEGAL 

 

DECLARAÇÃO 

 
 

REF.: Pregão Presencial nº 067/2020 

 

_____________________________________________________________________, inscrita 

no CNPJ nº______________________________, por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr.(a)___________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº____________________e do  CPF nº__________________, DECLARA, para fins 

do  disposto nos artigos 8º e 9º do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios  

da DAE S/A – Água e Esgoto, de 29 de junho de 2018, editado nos termos do art. 40 da Lei nº 

13.303, de 30 de junho de 2016, que não apresenta nenhum impedimento para participação 

e contratação junto à DAE S.A. - Água e Esgoto, devendo informar, imediatamente, eventuais 

alterações dessas condições. 

 

 

____________________________ 

(data) 

 

 

 

____________________________________________________ 

(representante legal) 

 

(ATENÇÃO: Esta declaração deverá ser apresentada no envelope de habilitação) 

 
 

 
O Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DAE S/A está disponível no site da 
DAE link: www.daejundiai.com.br 

   

http://www.daejundiai.com.br/
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MODELO 05 – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA AO CÓDIGO DE CONDUTA 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

REF: Pregão Presencial nº 067/2020 

 

_____________________________________________________________________, inscrita no CNPJ 
nº______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a)___________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº____________________e do  CPF nº__________________, DECLARA, estar ciente dos termos, 
disposições e penalidades constantes do Código de Conduta e Integridade da DAE S/A – Água e Esgoto, 
comprometendo-se, de modo expresso e irretratável, a cumpri-lo integralmente, naquilo que lhe for 
aplicável, sob pena de aplicação das sanções nele previstas. 
 
A não observância do Código de Conduta e Integridade DAE S/A – Água e Esgoto por parte da 
contratada ou de seus empregados, implicará na aplicação das penalidades legais e normativas 
cabíveis.  

  

 

 

____________________________ 

(data) 

 

 

 

____________________________________________________ 

(representante legal) 

 

(ATENÇÃO: Esta declaração deverá ser apresentada no envelope de habilitação) 

 

 

O Código de Conduta e Integridade da DAE S.A. - Água e Esgoto está disponível para consulta no sítio 
eletrônico da Empresa (https://daejundiai.com.br/wp-content/uploads/2018/08/Codigo-de-Conduta-e-
Integridade_DAEJundiai.pdf) 

 

  

https://daejundiai.com.br/wp-content/uploads/2018/08/Codigo-de-Conduta-e-Integridade_DAEJundiai.pdf)
https://daejundiai.com.br/wp-content/uploads/2018/08/Codigo-de-Conduta-e-Integridade_DAEJundiai.pdf)
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MODELO 06 - DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES TÉCNICAS 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob n. _________________, 

com sede na ___________________________________, por meio de seu representante legal, 

declara, sob as penas da lei, que de que tomou conhecimento das condições técnicas descritas no 

termo de referência e dos requisitos mínimos à execução dos serviços exigidos no edital do Pregão 

Presencial n. 067/2020 

 

 

 

LOCAL/DATA: 

 

 

 

NOME/CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL: 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL: 

 

 

(ATENÇÃO: Esta declaração deverá ser apresentada no envelope de habilitação) 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/____, que entre si fazem a DAE S/A ÁGUA 

E ESGOTO e a empresa ____________________, para 

Administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 

fornecimento de cartão alimentação em PVC ou em outro 

material similar, com chip eletrônico de segurança, munido de 

senha de uso pessoal intransferível, com a finalidade de credito 

de vale alimentação para ser utilizado pelos servidores da DAE 

S/A. 

PREGÃO PRESENCIAL nº 067/2020 

PROCESSO nº 3.769/2020 

De um lado, a DAE S/A ÁGUA E ESGOTO – DAE S/A no CNPJ sob o nº 03.582.243/0001-73, localizada 

na Av. Alexandre Ludke, nº 1.500 – Vila Bandeirantes – Jundiaí/SP – CEP: 13214-020, neste ato 

representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente _____________ (NOME 

COMPLETO), portador do RG nº _________ (órgão emissor) e do CPF/MF nº ___________ e por seu 

Diretor __________ (nomeação completa) __________ (NOME COMPLETO), portador do RG nº 

__________ (órgão emissor) e do CPF/MF nº ___________, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE e, de outro lado, ________________(RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA), com sede na 

_______________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _________________, com inscrição estadual 

nº____________, municipal nº____________________, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada por _______________(NOME COMPLETO), portador do RG nº 

______________ (órgão emissor) e do CPF/MF nº ___________, de acordo com os atos e 

documentos contidos no processo 3.769/2020 têm entre si justo e acertado o presente CONTRATO, 

nos termos do que determinam a Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e alterações 

posteriores, o Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios  da DAE S/A e demais 

normas aplicáveis a este objeto, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a Administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 

fornecimento de cartão alimentação em PVC ou em outro material similar, com chip eletrônico de 

segurança, munido de senha de uso pessoal intransferível, com a finalidade de credito de vale 

alimentação para ser utilizado pelos servidores da DAE S/A. 

, conforme exigências e especificações técnicas descritas no respectivo Edital e seus anexos. 

1.2. DETALHES DO FORNECIMENTO 
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1.2.1. Valor do Benefício e estimado da contratação: 

1.2.2. Inicialmente, 536 cartões alimentação, sendo que esta quantidade poderá sofrer alteração 

durante a vigência do contrato em função de alteração no quadro funcional da contratante; 

1.2.3. Valor inicial unitário por cartão mensal: R$ 721,91 (setecentos e vinte um reais e noventa e 

um centavos), podendo este valor sofrer alterações durante a vigência do contato por 

determinação da Diretoria da contratante;  

1.2.4. Valor mensal estimado dos créditos é de R$ 386.943,76 (trezentos e oitenta e seis mil, 

novecentos e quarenta e três reais e setenta e seis centavos), que poderá variar de um mês 

para o outro; 

1.2.5. Cada servidor terá direito ao equivalente a: 

1.2.5.1. 01 (uma) recarga por mês, de janeiro a novembro;  

1.2.5.2. 02 (duas) recargas no mês de dezembro, desde que autorizada pela Diretoria da 

contratante. 

1.3. Para melhor caracterização da presente avença, bem como definir os procedimentos 

decorrentes das obrigações doravante contraídas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, ficam 

fazendo parte integrante deste Contrato, o edital de 17 de janeiro de 2020 – PREGÃO PRESENCIAL 

nº 067/2020, bem como a proposta da CONTRATADA, insertos às fls. ___/___ e ___/___, 

respectivamente, do processo administrativo nº 3.769/2020. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras fixadas neste contrato, no Termo de Referência 

e no respectivo Edital, as seguintes: 

2.1.1. Todas as despesas de impostos, fretes, seguros, e outros custos que recaiam sobre o 

fornecimento ou serviços objeto do presente contrato. 

2.1.2. Nomear um preposto responsável pelo contrato para atendimento e entendimentos junto a 

CONTRATANTE. 

2.1.3. Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos serviços ou 

fornecimento a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da 

execução do objeto, sem autorização, por escrito, da CONTRATANTE, sob pena de aplicação das 

sanções cabíveis. 
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2.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer meio ou forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas neste instrumento, exceto se prévia e expressamente autorizada pela 

CONTRATANTE, no Termo de Referência ou Edital. 

2.1.5. Assegurar o cumprimento dos prazos estabelecidos para todos os serviços ou fornecimentos 

decorrentes do presente contrato. 

2.1.6. Corrigir, exclusivamente às suas expensas, toda e qualquer falha decorrente da prestação dos 

serviços. 

2.1.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

2.1.8. Ser interlocutor em caso de necessidade com o fabricante do produto fornecido. 

2.1.9. Cumprir e fazer cumprir todas as normas e legislações aplicáveis ao objeto contratado. 

2.2. A CONTRATADA responderá por todos os danos, inclusive materiais, lucros cessantes e danos a 

terceiros advindos da execução do presente instrumento, devendo ressarcir a CONTRATANTE. 

2.3. Ciente dos termos, disposições e penalidades constantes do Código de Conduta e Integridade 

da DAE S/A - Água e Esgoto, conforme declaração apresentada na fase habilitatória, é obrigação da 

CONTRATADA cumpri-lo integralmente, naquilo que lhe for aplicável, sob pena de aplicação das 

sanções nele previstas. 

2.4. Fica desde já autorizada a Contratante realizar retenções aos pagamentos devidos em valores 

correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela contratada, incluindo salários e 

demais verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados à 

execução do contrato, quando da não apresentação dos comprovantes de pagamento de tais 

encargos, bem como, retenções preventivas atinentes a inadimplemento por parte da Contratada 

de encargos, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sem prejuízo da garantia 

contratual.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. São obrigações da CONTRATANTE, além de outras fixadas neste contrato e no respectivo Edital, 

as seguintes: 

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 



 
 

Pregão Presencial nº 067/2020 -  Processo nº 3.769/2020 - Edital de 17/12/2020 

 

    29 
 

3.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário(s) especialmente 

designado(s), e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

3.1.3. Notificar por escrito, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades encontradas na execução dos 

serviços. 

3.1.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço/fornecimento, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

3.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura emitida pela 

CONTRATADA. 

3.1.6. Designar, formalmente, Gestor(es) para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO 

4.1. A CONTRATADA se obriga a executar o objeto deste CONTRATO, no endereço, prazo e condições 

indicados no Termo de Referência, anexo VI do edital. 

4.2. Caso o objeto seja entregue / realizado em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 

CONTRATANTE, a CONTRATADA obriga-se a reparar a falha e/ou, se houver necessidade, 

providenciar sua substituição em prazo convencionado entre as partes, sem quaisquer ônus para a 

CONTRATANTE, independentemente da aplicação das sanções cabíveis. 

 4.3. No caso de fornecimento, o objeto entregue pela CONTRATADA deverá estar acompanhado de 

Nota Fiscal - 02 (duas) vias ou DANFE no caso de Nota Fiscal Eletrônica. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Qualquer alteração no presente contrato deverá observar o disposto no art. 72 e 81, da Lei 

Federal nº 13.303/16 e procedimentos do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios  

da DAE S/A. 

5.1.1.  Conforme parágrafo 8º do artigo 81 da lei 13.303/2016, é vedada a celebração de aditivos 

decorrentes de eventos supervenientes alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da 

contratada. 

 

 CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O valor global do contrato é de R$ .................................... (..............................), inclusos os 

tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto. 
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6.2. A contratada emitirá Nota Fiscal eletrônica em nome da contratante, após a disponibilização 

dos créditos mensais e o pagamento será efetuado 10 dias úteis após a emissão e recebimento da 

NF pela seção gestora da contratante. A Nota Fiscal deve ser acompanhada de relatório de atividades 

e das certidões: 

- expedidas pela Justiça do Trabalho - CNDT,  

- Receita Federal/PGFN;  

- Certidão de Débitos da União e Certificado de Regularidade com FGTS emitido pela Caixa 

Econômica Federal - CRF, com prazo de validade em vigor, que demonstrem sua regularidade no 

cumprimento dos encargos estabelecidos em lei, que deverão ser entregues no setor Financeiro da 

DAE S/A, sem qualquer correção monetária. 

6.3. Acréscimos ou supressões nos valores serão considerados somente nos termos do Artigo 81 da 

Lei 13.303/2016, e suas modificações, se houver. 

6.4. A CONTRATANTE efetuará os pagamentos, por meio de boleto bancário, que será enviado junto 

com a fatura, ou via depósito bancário em conta corrente de titularidade da CONTRATADA, 

informada na sua proposta de preço. 

6.5. Na hipótese de o vencimento da fatura/boleto bancário recair em sábado, domingo ou feriado, 

o vencimento será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, sem a imposição de qualquer 

ônus à CONTRATANTE. 

6.6. A Nota Fiscal da CONTRATADA deverá ser enviada à CONTRATANTE com a indicação do número 

do contrato, do processo e das parcelas de pagamento, destacando-se, caso haja, o Imposto de 

Renda Retido na Fonte, ISS, PIS, COFINS, CSLL e demais impostos inerentes ao objeto deste contrato 

com estrita observância das disposições legais vigentes, responsabilizando-se a CONTRATADA, 

assim, por eventuais sanções que possam ser impostas à CONTRATANTE caso deixe de descontar e 

destacar em sua fatura impostos e contribuições sociais que devessem ser retidos na fonte e 

recolhidos pela CONTRATANTE. 

6.7. Em caso de emissão de nota fiscal eletrônica, a mesma deverá ser endereçada exclusivamente 

ao e-mail: nfe@daejundiai.com.br, bem como o respectivo arquivo XML. 

6.8. A emissão das notas fiscais eletrônicas não desobriga a CONTRATADA de entregar ao gestor 

responsável da CONTRATANTE os demais documentos exigidos em contrato. 

6.9. A Nota Fiscal/Fatura não aprovada será devolvida para as correções necessárias, com as 

informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido o item 6.2 a partir da 

data de sua reapresentação. 
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6.10.  Do valor das faturas apresentadas para pagamento, poderão ser deduzidas, de pleno direito 

pela CONTRATANTE as seguintes verbas: 

a) Multas previstas no presente ajuste; 

b) As multas, indenizações ou despesas devidas por ato de autoridade competente, em decorrência 

do descumprimento, pela CONTRATADA, de leis ou regulamentos aplicáveis à espécie; e  

c) Cobranças indevidas. 

6.11. Fica expressamente vedada qualquer pretensão de pagamento antecipado. 

6.12. A CONTRATADA deverá abster-se de emitir títulos de quaisquer naturezas lastreados no 

presente contrato, ficando expressamente vedada a emissão e negociação destes títulos perante 

instituições financeiras ou afins, regulares ou não, devendo responder diretamente pelas eventuais 

perdas e danos decorrentes da inobservância desta cláusula. 

6.13. O valor do presente contrato poderá sofrer reajustes, tendo por limite máximo o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Nacional de Geografia e Estatística – INPC/IBGE, 

mediante solicitação da CONTRATADA, não antes de decorridos 12 (doze) meses de contratação, 

tendo como base a data de apresentação da proposta vencedora da licitação, conforme amparo legal 

nos artigos 150 ao 155 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DAE S/A.  

6.13.1 Para tanto, a CONTRATADA deverá protocolar e justificar (embasar) sua intenção, para a 

devida análise pela DAE S/A, no prazo de no máximo um mês após a competência devida.  

6.13.2 A mera atualização de piso salarial de categoria profissional, aplicação de dissídios ou 

alterações periódicas de encargos relacionados à mão de obra, constituem-se risco a ser suportado 

pela CONTRATADA, não ensejando revisão dos valores praticados neste contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO 

7.1. A CONTRATADA exibe neste ato as certidões expedidas pela Justiça do Trabalho - CNDT, Receita 

Federal/PGFN - Certidão de Débitos da União e Certificado de Regularidade com FGTS emitido pela 

Caixa Econômica Federal - CRF, com prazo de validade em vigor, que demonstrem sua regularidade 

no cumprimento dos encargos estabelecidos em lei, obrigando-se a atualizá-las sempre que se 

vencerem no prazo de execução deste Contrato, demonstrando a manutenção das condições de 

habilitação e qualificação exigidas no certame que originou a presente avença. 

7.2. Para assinatura deste contrato, deverá ser exigida prestação de garantia sob uma das 

modalidades previstas no Art. 70 da Lei de 13.303/16 e artigo 138 do Regulamento Interno de 
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Licitações, Contratos e Convênios da DAE S/A, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

Contrato. 

7.2.1 A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução integral do 

presente Contrato, após o Recebimento Definitivo do objeto.  

7.2.2 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter a mesma 

validade do prazo de vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação, repactuação 

ou alteração efetivada no contrato. 

7.2.3 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela DAE S/A, em pagamento de 

multa que tenha sido aplicada à CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado da data em que tiver sido notificada. 

7.2.4 – São condições para assinatura do contrato o atendimentos às cláusulas 20 a 28 do Termo 

de Referência.   

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS 

8.1. Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de transportes e seguro, inclusive 

aqueles relativos a impostos e taxas, inclusive de administração, são de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA, bem como despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza, despesas 

operacionais com frete e entrega, o valor dos materiais, matérias-primas, mão-de-obra, inclusive 

horas extras e adicionais noturnos de profissionais, auxílio alimentação, auxílio transporte e 

transporte local, sendo que sua inadimplência, com relação a tais encargos, não transfere a 

CONTRATANTE o ônus pelo seu pagamento, não podendo onerar a presente avença. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1. Pelo cometimento de quaisquer infrações previstas no Regulamento Interno de Licitações, 

Contratos e Convênios da DAE S/A e a inexecução parcial ou total do contrato a CONTRATANTE, 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

I. Advertência por escrito; 

II. Multa moratória, por atraso injustificado, no percentual de até 0,5% (cinco décimos por 
cento) sobre o valor da parcela descumprida, por dia corrido de atraso, até que se efetive o 
cumprimento do ajuste, limitado a 10% (dez por cento) do valor citado. 

III. Multa compensatória, no percentual descrito abaixo: 

a) até 10% (dez por cento) do valor global do contrato, pela inexecução parcial dos serviços ou 
sobre a parcela inadimplida, se o descumprimento for parcial; 
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b) até 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, pela inexecução total, motivando a 
rescisão do ajuste. 

IV. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DAE S/A, 
por até 02 (dois) anos. 

§ 1º A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências 
cabíveis. 
§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III deste dispositivo poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso II.  

§ 3º São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações 
contratuais: 

I. Não atendimento às especificações técnicas relativas aos bens, serviços ou obra prevista em 
contrato ou instrumento equivalente; 

II. Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de 
suas parcelas; 

III. Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à 
DAE S/A; 

IV. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o 
uso, como se verdadeira ou perfeita fosse; 

V. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

VI. Prestação de serviço de baixa qualidade. 

§ 4º A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta 

cláusula. 

§ 5º A multa poderá ser descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATADA. 
  

CLÁUSULA DEZ- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, garantida a 

prévia defesa e o contraditório, na ocorrência de falhas reiteradas e não corrigidas, que demonstrem 

a falta de qualidade do produto ofertado ou de compromisso da CONTRATADA, na inexecução total 

do ajuste, na infração de qualquer cláusula do presente contrato, bem como na falta de manutenção 

das condições de habilitação e qualificação exigidas para a licitação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas neste contrato.  

  

CLÁUSULA ONZE- DA REPARAÇÃO DOS DANOS 

11.1. A CONTRATADA é responsável direta pela execução do objeto deste contrato e 

consequentemente responde, exclusivamente, por danos que, por dolo ou culpa, eventualmente, 
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causar à CONTRATANTE, aos seus servidores, à coisa ou propriedade de terceiros, em decorrência 

deste contrato, correndo às suas expensas os ressarcimentos e indenizações devidos. 

  

CLÁUSULA DOZE - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

12.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, após o recebimento da Ordem de 

Serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei até o limite de 60 (sessenta) meses. 

12.2. A CONTRATANTE poderá denunciar o presente contrato, mediante aviso prévio e expresso 

de 60 (sessenta) dias, sem a imposição de qualquer indenização ou penalidade, sendo devido 

apenas os valores relativos aos serviços/fornecimento realizados no período do aviso prévio, que 

deverão ser mantidos pela CONTRATADA. 

12.3. O presente contrato poderá ser rescindido em comum acordo entre as partes mediante a 

celebração de competente distrato. 

  

CLÁUSULA TREZE - DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

13.1. A execução deste contrato será disciplinada, de forma específica, nos termos de suas cláusulas 

e conforme Lei Federal nº 13.303/2016, e de formal geral e subsidiária, pela Lei nº 10.406/2002 - 

Código Civil -, com alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA CATORZE – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 As despesas decorrentes do presente contrato estarão sob as despesas, Conta 8.4.2.10 – 

Orçamento AC – DIA - 003 – Origem do Recurso: Vinculada DAE (Recursos Próprios) – Seçao de 

Administração de Benefícios (BEN) - Gerência de Recursos Humanos (GRH) – Diretoria Administrativa 

(DIA).  

14.2. A CONTRATADA não poderá, subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o 

fornecimento objeto deste Edital, bem como os direitos creditórios do mesmo. 

14.3. Quaisquer alterações ou modificações no presente Contrato somente serão válidas e 

exequíveis perante as partes mediante aditamento contratual escrito e assinado pelas partes. 

14.4. As Partes se obrigam a tomar todas as cautelas necessárias para a perfeita execução de todos 

os termos e condições aqui estabelecidos, responsabilizando-se a parte infratora por quaisquer 

perdas e danos, pessoais ou materiais que venha a causar, direta ou indiretamente à outra parte e 

a terceiros e que decorra de ato praticado por si própria, seus prepostos, empregados ou terceiros 

contratados. 



 
 

Pregão Presencial nº 067/2020 -  Processo nº 3.769/2020 - Edital de 17/12/2020 

 

    35 
 

14.5. A tolerância ou omissão de exigir o cumprimento de qualquer dos direitos oriundos do 

presente contrato não constituirá renúncia ao exercício de tal direito ou novação, podendo a 

exigência ser feita a qualquer tempo. 

14.6. Na hipótese de qualquer cláusula deste contrato vir a ser julgada ilegal, inválida ou inexequível, 

as demais cláusulas permanecerão em vigor, devendo o presente ser interpretado como se referida 

cláusula nunca o tivesse integrado, desde que a intenção das partes contratantes não seja 

desvirtuada por referida ilegalidade, invalidade ou inexequibilidade. 

14.7. A celebração do presente instrumento não acarreta nenhuma licença ou concessão de uso de 

marca de titularidade da CONTRATANTE, razão pela qual a CONTRATADA não poderá utilizar, exceto 

mediante prévia e expressa autorização por escrito da CONTRATANTE, qualquer marca, nome, 

logotipo ou símbolo de propriedade da CONTRATANTE, tampouco fazer qualquer declaração ou 

referência que indique a existência de vínculo, relação contratual ou negocial entre as partes que 

não seja a ora estabelecida, sob pena de responder pelas perdas e danos causados. 

14.8. A CONTRATADA não poderá assumir qualquer obrigação em nome da CONTRATANTE ou, por 

qualquer forma ou condição, obrigar a CONTRATANTE perante terceiros, exceto se para tal obtiver 

prévia e expressa autorização ou mandato da outra parte. 

14.9. Declaram as partes a total inexistência de vínculo trabalhista ou de responsabilidade da 

CONTRATANTE, seja com quaisquer sócios da CONTRATADA seja com relação ao pessoal que a 

CONTRATADA eventualmente utilizar, direta ou indiretamente, para a execução do objeto deste 

contrato. 

14.9.1. A CONTRATADA responsabiliza-se, em caráter irretratável e irrevogável, por quaisquer 

reclamações trabalhistas ou qualquer ato de natureza administrativa ou judicial, inclusive 

decorrentes de acidente de trabalho, que venham a ser intentadas por seus empregados, prepostos, 

colaboradores ou subcontratados, contra a CONTRATANTE, destacados pela CONTRATADA para a 

execução do objeto deste contrato, a qualquer tempo, seja a que título for, respondendo 

integralmente pelo pagamento de eventuais condenações, indenizações, multas, honorários 

advocatícios, custas processuais e demais encargos que houver, podendo ser denunciada em 

qualquer ação que for proposta para indenizar seus autores, aplicando-se ao presente contrato o 

disposto no artigo 125, inciso II, do Código de Processo Civil Brasileiro de 2015. 

14.9.2. Acordam as partes que, na hipótese da CONTRATANTE ser compelida a apresentar-se em 

juízo, mesmo que injustamente e/ou a pagar judicialmente ou extrajudicialmente quaisquer verbas 

trabalhistas, previdenciárias, acidentárias, indenizatórias, entre outras, relativas aos empregados da 
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CONTRATADA e/ou às relações que esta estabelecer com terceiros, a CONTRATADA deverá, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação correspondente, reembolsar a CONTRATANTE 

de todos os valores que esta houver desembolsado, nos termos da presente cláusula, acrescidos de 

multa desde logo fixada em 20% (vinte por cento) sobre toda e qualquer importância paga pela 

CONTRATANTE, corrigida monetariamente pelo IGPM-FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da 

Fundação Getúlio Vargas) ou, em sua falta, por qualquer outro índice que venha a substituí-lo, desde 

a data do pagamento até a efetiva devolução, ficando estabelecido, ainda, que a CONTRATADA 

arcará com os honorários advocatícios despendidos pela CONTRATANTE para promover sua defesa 

em juízo ou fora dele. 

 

CLÁUSULA QUINZE – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jundiaí/SP, por mais privilegiado que outro seja, para 

conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 

E por estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias, 

correspondendo ao original, para todos os efeitos de direito. 

  

Pela CONTRATANTE: 
 

Diretor Presidente 
RG. 

 
Diretor Administrativo 

RG. 
Pela CONTRATADA: 

 
Diretor 

RG. 
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ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 

(ANEXO LC-01 das Instruções 01/2020 do TCESP publicada no DOE em 22/9/20) 
 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 

CONTRATADO: _____________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 

OBJETO: ___________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
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Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO V - PROPOSTA DE PREÇOS 

Modalidade/nº: Pregão Presencial n° 067/2020 Processo/nº: 3.769/2020 

Objeto: Administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de cartão alimentação em PVC ou em outro material similar, com 
chip eletrônico de segurança, munido de senha de uso pessoal intransferível, com a finalidade de credito de vale alimentação para ser utilizado 
pelos servidores ativos da DAE S/A. 

Fornecedor: 

Endereço: 

Município: UF: CNPJ: 

E-mail: Telefone: 

Item 
Qte 

Cartões 
(A) 

Vlr Unit. 
Benefício 

(B) 

Vlr mês  
benefício 
C = (A*B) 

Qtd Anual 
(D) 

Descrição 
Tx Adm % 
Proposta 

(E) 

Vlr Mensal 
R$ Tx Adm 
F = (C*E) 

Preço Total 
R$ Tx Adm. 
 G = (F*D) 

01 536 R$ 721,91 R$ 386.943,76 13 Crédito por funcionário    

VALOR TOTAL PROPOSTO = (C*D) + (G)  

Observações: 
1 – Mais informações e detalhes conforme edital e anexos. 

Seção de Compras e Licitações Presidente CPL Carimbo/Ass. do Proponente 
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ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

FINALIDADE 

Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 
fornecimento de vale alimentação, na forma de créditos a serem carregados em cartão alimentação 
em PVC ou em outro material similar, com chip eletrônico de segurança, munido de senha de uso 
pessoal intransferível, com a finalidade de ser utilizado pelos servidores da DAE S/A ÁGUA E ESGOTO 
(contratante). 
 

JUSTIFICATIVA 

Conceder o benefício do vale alimentação por meio do cartão alimentação, aos servidores da DAE 
S/A ÁGUA E ESGOTO, para aquisição de gêneros alimentícios de primeira necessidade, in natura, em 
estabelecimentos comerciais credenciados (hipermercados, supermercados, atacadistas, açougues, 
armazéns, mercearias, peixarias, hortimercados e outros aqui não relacionados), ficando como única 
exceção de gênero alimentício, também proibido, a bebida alcoólica.   
 

DETALHES DO FORNECIMENTO 
 

1. Valor do Benefício e estimado da contratação: 
1.1 Inicialmente, 536 cartões alimentação, sendo que esta quantidade poderá sofrer alteração 

durante a vigência do contrato em função de alteração no quadro funcional da contratante; 
1.2 Valor inicial unitário por cartão mensal: R$ 721,91 (setecentos e vinte um reais e noventa e 

um centavos), podendo este valor sofrer alterações durante a vigência do contato por 
determinação da Diretoria da contratante;  

1.3 Valor mensal estimado da contratação é de R$ 386.943,76 (trezentos e oitenta e seis mil, 
novecentos e quarenta e três reais e setenta e seis centavos), que poderá variar de um mês 
para o outro; 

1.4 Cada servidor terá direito ao equivalente a: 
1.4.1 1 (uma) recarga por mês, de janeiro a novembro;  
1.4.2 2 (duas) recargas no mês de dezembro, desde que autorizada pela Diretoria da contratante. 
 

2. Será vencedor do certame licitatório a empresa que fornecer o menor percentual de Taxa de 
Administração, incluindo taxa negativa, que deverá incidir sobre o valor global estimado para o 
custeio do objeto contratual a ser repassado ou deduzido para fornecimento dos créditos mensais, 
através de cartões alimentação e incluindo todos os custos, para um período de 12 (doze) meses.  
2.1. O período de vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e 
sucessivos períodos, caso haja interesse da contratante, até o limite permitido por lei. 
 

3. Os cartões, equipados com chip eletrônico, deverão ser fornecidos com senha individual, que 
deverá estar em envelope lacrado e sem sinais de violação, individual e nominalmente aos 
beneficiários que a contratante indicar, para crédito do benefício alimentação, podendo ser utilizados 
em estabelecimentos credenciados pela contratada para aquisição de gêneros alimentícios in natura, 
exceto bebidas alcoólicas, em território brasileiro. 
Os cartões eletrônicos deverão conter os seguintes dados: 
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- Nome por extenso do beneficiário; 
- Número sequencial de controle individual; 
- Razão social da contratada.  

 

4. Os dados cadastrais iniciais dos beneficiários, nome completo sem abreviações, data de 
nascimento, número de CPF, bem como quaisquer informações necessárias para a emissão dos 
cartões, serão carregados no sistema informatizado da contratada, sem interferência da contratante, 
sendo a única obrigação deste órgão a de enviar as informações em arquivo cujo layout deverá ser 
fornecido pela contratada, a partir da data de assinatura do contrato. 
 

5. A contratada deverá garantir sigilo absoluto dos dados dos beneficiários da contratante, não sendo 
permitido o uso destes dados para outros fins que não sejam os descritos no contrato, seguindo as 
diretivas da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, nº 13.709, de 2018.  
 

6. A primeira emissão dos cartões será feita no prazo de até 7 (sete) dias úteis contados a partir do 
envio do cadastro inicial de beneficiários pela contratada. Os cartões deverão ser entregues na sede 
da contratante, no município de Jundiaí-SP, à Seção de administração de Benefícios ou Gerência de 
Recursos Humanos, bloqueados e embalados individualmente com identificação nominal, com 
manual básico de utilização, portando senha pessoal e intransferível que deverá vir em envelope 
separado, correndo por conta exclusiva da contratada todas as despesas do transporte e entrega até 
o local indicado.  
 

7. Os cartões, após solicitados pela contratante, em primeira ou segunda via, até o momento efetivo 
e comprovado da entrega na sede da contratante, são de responsabilidade da contratada. Os custos 
de emissão, fornecimento e entrega dos cartões, assim como os de manutenção do sistema 
informatizado e quaisquer outras despesas deverão correr por conta da contratada, não implicando 
quaisquer ônus para a contratante ou para os beneficiários. Todos os cartões solicitados em primeira 
ou segunda via serão entregues à Seção de Administração de Benefícios da Contratante ou Gerência 
de Recursos Humanos da contratante para posterior desbloqueio. 
 

8. Os cartões alimentação deverão ter, por ocasião da entrega, prazo de validade não inferior a 12 
(doze) meses. A contratada não cobrará taxa administrativa ou outro valor para a substituição dos 
cartões eletrônicos com chip de segurança, por vencimento do prazo de validade, correção de dados 
impressos no cartão (nome, data, etc.), defeitos de emissão. 
 

9. A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a qualquer tempo pela contratante, 
diretamente no sistema da contratada, via WEB, devendo as informações serem carregadas para a 
base de dados da contratada de forma automática, permanecendo à disposição da contratante para 
consultas ou alterações. 
 

10. A contratada fornecerá segunda via de cartão alimentação ao beneficiário, em caso de extravio 
(perda, furto ou roubo), desgaste natural ou danificação, no prazo máximo de até 7 (sete) dias úteis, 
com a devida transferência do saldo remanescente de benefícios para o novo cartão. Não será 
cobrada nenhuma taxa para emissão e envio da segunda via, por beneficiário, admitindo-se 
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unicamente a cobrança acessória de taxa de emissão a partir da terceira via dos cartões, exceto nos 
casos de apresentação de Boletim de Ocorrência (sinistro), fixando-se o valor máximo de R$ 6,00 (seis 
reais) por unidade, a ser debitado pela contratada diretamente no crédito do beneficiário. 
 

11. A contratada deverá fornecer aos beneficiários todas as orientações e instruções sobre o 
benefício e sobre a utilização dos cartões, por meio de manual de instruções explicativo, podendo 
também disponibilizar tutorial on-line, via internet, para esclarecimentos de dúvidas. 
 

12. É permitida a cumulatividade do valor creditado e não utilizado dentro do mês de competência, 
devendo-se o valor obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos. Após o término do contrato, 
os créditos remanescentes deverão ter validade de, no mínimo 90 (noventa) dias, para finalização de 
utilização pelos beneficiários. 
 

13. Os valores de recarga para cada cartão serão definidos pela contratante, por ocasião do 
agendamento do crédito mensal. As recargas dos créditos nos cartões dos beneficiários deverão ser 
disponibilizadas em até 3 (três) dias úteis após solicitado pela contratada. Os débitos no saldo de 
benefícios dos cartões devem ocorrer de forma automática a partir da utilização pelos beneficiários 
nos estabelecimentos credenciados. 
 

14. A contratante disponibilizará, por meio eletrônico, arquivo Excel (xls) ou programa similar, 
contendo os valores correspondentes ao crédito de cada beneficiário (cartão), devendo a contratada 
fazer as adequações necessárias em seu respectivo sistema, para que ocorra a leitura e 
processamento correto do arquivo enviado. 
 

15. A quantidade de beneficiários, o valor mensal do benefício, o valor total mensal e o valor total 
anual estimados poderão sofrer variação ao longo da vigência do contrato, em função de admissões 
ou demissões, de acordo com as necessidades da contratante, sendo que tais alterações não 
representarão modificação nas condições contratuais. 
 

16. As compras feitas com os cartões alimentação deverão ter liberação automática on-line, via 
sistema de transmissão de dados. Em situações excepcionais, tratadas como contingência, as 
transações com os cartões alimentação poderão ser efetuadas mediante autorização da Central de 
Atendimento da contratada, concedida a pedido do estabelecimento credenciado, para aceitação 
dos cartões alimentação como pagamento. Este procedimento deve ser feito pelo estabelecimento 
credenciado, que deverá confirmar com a contratada se o usuário tem saldo no momento da compra 
e constatar que o erro de liberação se deu em razão de interrupção na comunicação via on-line. 
 

17. Poderá ocorrer a solicitação de cancelamento de saldo/ crédito e posterior reembolso na próxima 
fatura, quando constatado erro pela contratante no carregamento de créditos indevidos. 
 

18. A contratada não poderá suspender o uso dos cartões alimentação em estabelecimentos 
credenciados sem aviso prévio de, no mínimo, 48 horas, à contratante, para que todos os 
beneficiários sejam informados a tempo. 
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19. A contratada não poderá bloquear, suspender ou mudar o formato das senhas dos cartões 
alimentação, nem fazer qualquer tipo de restrição à forma de utilização e aceitação dos cartões sem 
anteriormente informar à contratante por escrito, com tempo hábil para informação de todos os 
beneficiários, e nunca inferior a 48 horas, para que não resulte em prejuízo aos beneficiários. 
 

20. A adjudicatária deverá comprovar como condição para assinatura do contrato (sob pena de 
desclassificação e convocação imediata da licitante seguinte, sem prejuízo das sanções 
administrativas), central de atendimento com custo de ligação local para cidade de São Paulo e região 
metropolitana e gratuita (0800 ou similar) nas demais localidades, 24 horas por dia, 7 dias por 
semana, inclusive para celular, para que os usuários possam comunicar perda, roubo ou extravio dos 
cartões, com imediata solicitação de segunda via. 
20.1.  A adjudicatária deverá comprovar como condição para assinatura do contrato (sob pena de 
desclassificação e convocação imediata da licitante seguinte, sem prejuízo das sanções 
administrativas), central de atendimento personalizada (atendimento pessoal),  com ligação gratuita 
0800 ou similar, com horário de funcionamento nos dias úteis, de no mínimo, das 08:00 às 16:30, 
inclusive para celular, para que os gestores do contrato  possam solucionar as demandas decorrentes 
da administração e gerenciamento do benefício. 
 

21. A contratada deverá disponibilizar representante na região de Jundiaí para comparecer a reuniões 
mensais na sede da contratante, ou sempre que este for solicitado, para solução de situações diversas 
que possam ocorrer durante o contrato. 
 
22. A adjudicatária deverá comprovar como condição para assinatura do contrato (sob pena de 
desclassificação e convocação imediata da licitante seguinte, sem prejuízo das sanções 
administrativas) os seguintes itens: 
 
22.1. Sistema eletrônico de gerenciamento do benefício via WEB que possibilite autogestão, com as 
seguintes funcionalidades: 

22.1.1 Possibilitar aos gestores do contrato acesso ao sistema para a gestão dos créditos, 
podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial, sendo que os níveis de permissão 
(pedido de crédito, consulta, administração) de acesso ao sistema serão definidos pela 
contratante;  
22.1.2 Bloquear cartões e solicitar novas vias;  
22.1.3 Emitir extratos por usuário e relatórios gerenciais de pedidos de créditos;  
22.1.4 Acompanhar o status dos pedidos de créditos efetivados até a disponibilização nos 
respectivos cartões;  
22.1.5 Possibilitar o envio de arquivo de pedido de créditos ou possuir sistema on-line que 
permita o agendamento do crédito mensal pela contratante; 
22.1.6 Opção de solicitação de créditos individuais para funcionário específico e em valor não 
especificado neste instrumento;  
22.1.7 Inclusão, exclusão, consulta de beneficiários e administração de seus dados. 
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22.2. Justificativa técnica:  
Na atual conjuntura social, é natural e extremamente comum incluirmos o uso de tecnologia nos 
afazeres diários.  
O mundo moderno nos impõe uma rotina de trabalho cada vez mais intensa e com pouco tempo para 
perder com rotinas repetitivas ou obsoletas. Dessa forma, entende-se que o emprego de mecanismos 
ou funções tecnológicas disponíveis no segmento em tela devem ser exigidos a favor das pessoas 
envolvidas no gerenciamento ou tratativas do objeto demandado, como a previsão de níveis de 
acesso ao sistema de pedidos, para realizar tarefas de forma ágil e eficiente no referido sistema.  
Essa ferramenta permitirá que pessoas diferentes colham as informações que lhes dizem respeito 
dentro de suas alçadas, garantindo maior transparência e efetividade.   
Além disso, busca-se fortemente por empresas que ofereçam sistemas com a opção de auto-serviço, 
cuja sistemática vise proporcionar ao usuário do sistema uma plataforma completa e inteligente, com 
funções voltadas desde o gerenciamento do benefício como na extração de informações em tempo 
real, evitando, assim, perda de tempo com telefonemas e trocas de mensagens com o prestador de 
serviços. Esta funcionalidade permite ao usuário resolver várias questões sem que necessite 
demandar a contratada, garantindo mais eficiência no desenvolvimento de seu ofício. 
 
23. A contratada deverá exigir dos estabelecimentos credenciados atendimento satisfatório aos 
portadores do cartão alimentação, e cancelar credenciamento daqueles que não cumpram com as 
exigências sanitárias e nutricionais aplicáveis. 
 
24. Os créditos já disponibilizados não podem ser suspensos ou bloqueados pela contratada sem a 
permissão expressa da contratante. 
 
25. O prazo para a licitante vencedora comprovar a rede credenciada ativa é de 30 (trinta) dias da 
declaração da vencedora do certame (adjudicação), como condição para assinatura do contrato, o 
que será comprovado através de diligências pela contratante. 
25.1. Consideram-se como estabelecimentos credenciados ativos pela contratada, aqueles com 
situação Ativa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda e com 
transações imediatas, por parte dos usuários, nos estabelecimentos indicados. 
25.2. A listagem dos estabelecimentos credenciados ativos deverá ser fornecida em arquivo 
eletrônico Excel com a extensão xls ou programa similar, e conter, no mínimo, as seguintes 
informações dos estabelecimentos: CNPJ, razão social, nome fantasia, endereço e telefone (sob pena 
de desclassificação e convocação imediata da licitante seguinte, sem prejuízo das sanções 
administrativas), em até 30 (trinta) dias da adjudicação do certame. 
25.3. A rede credenciada ativa da empresa declarada vencedora estará com vistas franqueadas às 
licitantes participantes do certame após a sua apresentação em formato eletrônico Excel com a 
extensão xls ou programa similar, devendo as demais empresas licitantes tomarem conhecimento e, 
se assim quiserem, se manifestarem a respeito. 
26. A contratada deverá disponibilizar estabelecimentos credenciados ativos nas cidades onde os 
servidores da DAE S.A. Água e Esgoto residam, devendo obedecer a quantidade mínima, nos moldes 
da tabela abaixo: 
 

Cidades: 
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Jundiaí - SP 
Várzea Paulista - SP 
Campo Limpo Paulista - SP 
Franco da Rocha - SP 
Francisco Morato - SP 
Vinhedo - SP 
Valinhos - SP 
Campinas - SP 
Itatiba - SP 
Cabreúva - SP 
Cajamar - SP 
Itupeva - SP 
Itu - SP 
Jarinu - SP 

 

 

Número de habitantes por município 
Quantidade mínima de 

estabelecimentos conveniados 

Até 5.000 02 

Até 10.000 05 

Até 30.000 15 

Até 50.000 25 

Até 90.000 40 

Até 120.000 50 

Até 400.000 85 

Até 815.000 200 

Até 1.500.000 500 

Até 6.000.000 1.500 

Até 12.000.000 3.000 

 

26.1. A contratada deverá obrigatoriamente manter, no mínimo, 3 diferentes redes de 
hipermercados e 3 atacadistas na cidade de Jundiaí-SP, ou num raio de até 100 quilômetros. 
 
27. Aplicativo para smartphone:  
27.1. A adjudicatária deverá comprovar como condição de assinatura do contrato as funcionalidades 
do aplicativo mobile para smartphone, no mínimo para os sistemas Android e IOS (todas as versões), 
a serem disponibilizadas aos usuários do cartão, contendo no mínimo as seguintes funções (sob pena 
de desclassificação e convocação imediata da licitante seguinte, sem prejuízo das sanções):  

27.1.1 - Consulta de saldo, extrato e próxima recarga;  
27.1.2 - Bloqueio de cartões em caso de perda, roubo ou cartão danificado;  
27.1.3 - Geração de nova senha ou troca de senha;  
27.1.4 - Consulta à rede credenciada próxima do usuário, contendo formas de contato com o 
estabelecimento;  
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27.1.5 - Consulta à rede credenciada que possui a opção delivery e as plataformas específicas de 
delivery. 

 
O sistema deve necessariamente ser acompanhado de detalhado prospecto que mostre cabalmente 
essas funcionalidades, cuja comprovação será submetida à diligência pela equipe técnica da 
contratada. 
 
27.2. Justificativa técnica: 
As funcionalidades previstas no item anterior correspondem a, no máximo, 50% (cinquenta por 
cento) das funções a serem executadas pela contratada, e representam as parcelas de maior 
relevância e valor significativo dos serviços a serem disponibilizados em aplicativo mobile ou site.  
O conhecimento da rede credenciada mais próxima ao usuário proporcionará considerável redução 
de tempo e deslocamento, além de melhoria da qualidade de vida e bem-estar ao usuário por 
encontrar variedades de opções ao redor de sua localização atual. 
A alteração de senha do cartão e opção para esquecimento de senha são práticas adotadas pelas 
empresas do segmento de benefícios, por serem frequentemente demandadas pelos usuários, e de 
uso pessoal e intransferível. 
 
28. Acesso a aplicativo de delivery: 
28.1. A adjudicatária deverá comprovar como condição da assinatura do contrato (sob pena de 
inabilitação) que possui convênio para pagamento em site (página na internet) ou em aplicativos de, 
no mínimo, uma das empresas de produtos alimentícios in natura (delivery), tais como: Pão de 
Açúcar, Clube Extra (aqui elencados apenas como exemplo). 
28.2. Justificativa técnica:  
Os aplicativos ou páginas de internet de delivery proporcionam redução de aglomerações 
ocasionadas pelos transeuntes nas compras de produtos in natura do mês, auxiliando o controle de 
avanço de pandemias. 
A opção delivery e pagamento virtual em suas plataformas oferecerá ao usuário mais conveniência e 
conforto, com redução do tempo de espera e rapidez na entrega dos produtos alimentícios, visto que 
o pagamento poderá ser realizado através do próprio aplicativo de delivery ou página de internet 
sem a necessidade de emprego do cartão.  
Mesmo que o usuário não estiver em a posse do cartão no momento da compra, não impossibilitará 
a transação ou a utilização do cartão no estabelecimento credenciado.  
  
29. Estorno de valores 
A contratada, quando informada sobre desligamentos de servidores, não poderá bloquear os créditos 
remanescentes do cartão, sendo que estes deverão ter validade de 60 dias, para que o beneficiário 
possa utilizá-los. 
 
Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será devolvido ao titular do cartão, mediante 
crédito em conta corrente ou similar (conforme o caso concreto), segundo a Lei nº 12.865/2013, 
regulamentada pelo Banco Central. 
No caso de valores pagos aos usuários e não devidos (fim de vínculo empregatício, pagamento de 
benefício a funcionário que não tem direito ou mudança de status que altere a condição para o 
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recebimento do benefício), a contratada deve fazer o devido reembolso na próxima fatura, conforme 
solicitação da contratante. 
 
30. Condições de pagamento 
A contratada emitirá Nota Fiscal eletrônica em nome da contratante, após a disponibilização dos 
créditos mensais e o pagamento será efetuado 10 dias úteis após a emissão e recebimento da NF 
pela seção gestora da contratante. 
Acréscimos ou supressões nos valores serão considerados somente nos termos do Artigo 81 da Lei 
13.303/2016, e suas modificações, se houver. 
Fica expressamente vedada qualquer pretensão de pagamento antecipado. 
 
31. Obrigações da contratada 
31.1. Emitir Nota fiscal dos serviços prestados após a disponibilização dos créditos nos cartões dos 
beneficiários, mencionando obrigatoriamente o número da Ordem de Compra referente ao contrato 
na mesma.  
31.2. Os créditos mensais aos beneficiários da contratante serão disponibilizados no último dia útil 
do mês, impreterivelmente até às 9:00horas. 
31.3. Fornecer à contratante os cartões solicitados no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contados a 
partir do recebimento do pedido. 
31.4. Prestar os serviços contratados dentro do melhor padrão de qualidade técnica. 
31.5. Atender às observações e reclamações da fiscalização da contratante, concernentes à execução 
dos serviços, adotando as providências requeridas pela contratante dentro do prazo com esta 
acordado. 
31.6. Fazer os credenciamentos solicitados pela contratante. 
31.7. Providenciar o suprimento dos cartões, enviando em lotes organizados a serem entregues na 
sede da contratante, à Seção de Administração de Benefícios ou à Gerência de Recursos Humanos. 
31.8. Fornecer à contratante, no prazo de 12 (doze) horas, a partir da solicitação, esclarecimentos 
sobre a não aceitação ou dificuldade de utilização dos seus cartões em estabelecimentos 
credenciados, detalhando as providências tomadas. 
31.9. Manter, durante a vigência do contrato, no mínimo, o mesmo número de estabelecimentos 
credenciados ativos da data da celebração do contrato. 
31.10. Efetuar o pagamento aos estabelecimentos credenciados, do valor referente aos créditos 
utilizados pelos beneficiários da contratante, no prazo e de acordo com as condições contratuais 
junto aos mesmos. 
 
32. Obrigações da contratante 
32.1. A contratante emitirá Ordem de Compra no valor total da contratação, para celebração de suas 
obrigações. 
32.2. A contratante efetuará o pagamento da Nota Fiscal, que estiver de acordo com o serviço 
prestado, 10 (dez) dias úteis após seu recebimento pela Seção de Administração de Benefícios ou 
Gerência de Recursos Humanos. 
32.3. Requisitar à contratada a emissão dos cartões dos beneficiários, incluindo-os no cadastro da 
contratada, de acordo com procedimento a ser adotado conforme o contrato. 
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32.4. Solicitar o cancelamento dos cartões ou créditos indevidos ou de beneficiários que deixem de 
fazer jus ao benefício, solicitando o respectivo reembolso em fatura próxima, quando for o caso. 
32.5. Orientar seus empregados para que cumpram as determinações legais e não desvirtuem a 
utilização dos valores creditados em seus respectivos cartões.   
32.6. Informar a contratada sobre problemas com a aceitação do cartão em rede credenciada ativa, 
e solicitar as devidas justificativas. 
32.7. Promover o bom relacionamento entre contratante e contratada através de contatos periódicos 
com representante da mesma e realização de reuniões quando solicitada. 
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ANEXO VII – Gerenciamento de Risco 
Riscos identificados em contratações anteriores, seus impactos, ações preventivas e de contingência, e os responsáveis. 

 

Código Causa/Risco Probabilidade Impacto Consequência Ação preventiva Ação de contingência Responsabilidade 

25 
Atraso na 

conclusão da 

licitação 

Alta  Muito alto 

Não atendimento à 

demanda no prazo 

necessário 

Comunicação e cumprimento dos 

prazos das seções envolvidas, 

Compras, Jurídico, Gerência de 

RH e Diretoria Administrativa 

Análise de novos prazos e 

verificação de estratégias paralelas 

Contratante: seções 

envolvidas no 

planejamento da 

licitação 

8 
Não haver 

disponibilidade 

orçamentária 

Baixa 

 
Alto  

Paralização do 

fornecimento; 

impossibilidade de 

contratação 

Previsão de contratação e reserva 

orçamentária anual 

Avaliação de alternativas viáveis 

legalmente para o pagamento do 

benefício 

 

Contratante: seções 

envolvidas 

15 
Não cumprimento 

do estabelecido no 

Edital 

Média  Muito alto 
Paralização dos 

serviços 
Fiscalização da Seção gestora 

Aplicação de penalidades previstas 

à contratada; convocação do 

próximo classificado no certame 

Contratante: Seção de 

Administração de 

Benefícios  

15 
Clonagem de 

cartões ou evento 

similar 

Média Muito alto Prejuízo aos servidores 

Exigência de documentação na 

contratação e previsão de 

penalidades no edital 

 

Comprovação de ilegalidade e 

ressarcimento dos servidores 

prejudicados 

Contratada; sob 

supervisão da Seção de 

Administração de 

Benefícios 

5 
Falta de depósito 

no dia correto para 

os usuários 

Muito baixa Muito alto  
Falta de fornecimento 

para os funcionários 

Fiscalizar a documentação da 

contratada e manter bom 

relacionamento com a área 

envolvida da contratada 

Contratada deve estar ciente dos 

compromissos assumidos ao assinar 

contrato 

Contratada, sob 

fiscalização da 

Contratante  

15 

Falha na conexão 

de rede online no 

momento da 

finalização da 

compra 

Média   
Muito alto 

 

Prejuízo ao 

funcionário por ter que 

pagar a compra com 

outros meios 

Exigência de comprovação de 

conexão com pelo menos duas 

redes on-line para finalização da 

transação 

Previsão contratual de estorno de 

valores com ressarcimento para o 

comprador que utilizou outro meio 

de pagamento 

Contratada, sob pena de 

advertência e quando 

reincidente, aplicação 

de multa prevista no 

contrato 

15 
Extravio de entrega 

de segunda via  
Baixa  Muito alto 

Impedimento do 

funcionário em fazer 

suas compras até o 

recebimento de nova 

segunda via 

Manter os dados cadastrais 

atualizados; manter convênio com 

sistema de entrega ou correios ou 

empresa entregadora de confiança 

no mercado 

A contratada deve providenciar e 

enviar nova segunda via em 24 

horas assim que for constatado o 

extravio  

Contratada 
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9 
Descredenciamento 

de 

estabelecimentos  

Média  Médio 

Rede credenciada pode 

ser menor do que a 

exigida no edital 

Manter contratos confiáveis e bom 

relacionamento com os 

estabelecimentos conveniados  

A contratada deve manter o número 

de estabelecimentos do edital 

durante toda a Vigência do contrato 

Contratada 

 

 

MATRIZ DE RISCO 
 

      PROBABILIDADE     

CLASSIFICAÇÃO 1 MUITO 2 BAIXA 3 MÉDIA 4 ALTA 

5 MUITO 

ALTA 

    BAIXA       ALTA 

  
5 MUITO 

ALTO 5 10 15 20 25 

IMPACTO 4 ALTO 4 8 12 16 20 

  3 MÉDIO 3 6 9 12 15 

  2 BAIXO 2 4 6 8 10 

  
1 MUITO 

BAIXO 1 2 3 4 5 

 


